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    PREFÁCIO




    É com grande satisfação que apresento o prefácio desta obra, que traz uma contribuição valiosa para a compreensão dos determinantes da produtividade, especialmente do trabalho, e a relação entre a distribuição funcional e a teoria do capital humano. Vanessa aborda de forma clara um tema atual e de grande relevância para o desenvolvimento socioeconômico do Brasil, investigando se a distribuição de renda afeta a produtividade agregada e se as políticas públicas de transferência de renda, como o Programa Bolsa Família (PBF), podem contribuir para o aumento da produtividade do trabalho.




    O estudo apresentado é fruto de uma pesquisa cuidadosa e detalhada da tese de doutorado, que utiliza técnicas econométricas em painel para analisar a relação entre o PBF e a renda, educação e produtividade nos municípios do Estado do Rio de Janeiro. Os resultados da estimação apontam que a obrigatoriedade da matrícula dos filhos entre 6 e 17 anos de idade, como contrapartida para o recebimento do recurso do PBF, possui impactos positivos sobre a produtividade do trabalho.




    Vanessa destaca que essa condicionalidade é importante para o aumento da produtividade nos municípios fluminenses, pois melhora a educação das famílias beneficiárias e permite que os pais tenham mais tempo para se dedicar a atividades produtivas. Além disso, o estudo indica que, para que o PBF tenha efeitos mais duradouros, é necessário que seja acompanhado de políticas macroeconômicas consistentes.




    Com base em uma pesquisa rigorosa e uma análise profunda dos dados, este livro apresenta uma contribuição significativa para o debate sobre a relação entre a distribuição de renda e a produtividade do trabalho, e as políticas públicas que podem contribuir para o aumento da produtividade e redução das desigualdades sociais. Recomendo a leitura deste livro a todos aqueles interessados em entender os determinantes da produtividade e as políticas públicas para sua promoção.




    Prof. PhD. Carlos Enrique Guanziroli


  




  

    INTRODUÇÃO




    O Brasil é um país em desenvolvimento e que apresenta graves problemas estruturais; o país se caracteriza pelos seus contrastes, como a existência de riqueza de recursos de um lado e, do outro, a pobreza do povo. O crescimento populacional e as mudanças estruturais, com crescimento das cidades e redução da população rural ressaltaram essas diferenças, fazendo com crescesse a discussão a respeito da ação governamental para a diminuição destes contrates.




    O objetivo da tese deste livro é elucidar quais seriam os determinantes da produtividade, especialmente, da produtividade do trabalho, e evidenciar a importância da distribuição funcional e sua relação com a teoria do capital humano. Assim, busca-se verificar se a distribuição de renda possui algum efeito sobre a produtividade agregada. Para isso, parte-se da ideia de que uma distribuição desigual gera também investimentos desiguais no investimento individual em educação, que afetam a produtividade do trabalho. Como elevações da produtividade do trabalho (ocasionadas pelo aumento da educação) melhoram a distribuição da renda, a tese analisa se as condicionalidades exigidas do Programa Bolsa Família (PBF), em especial a educacional, podem contribuir para o aumento da produtividade do trabalho.




    A década de 1990 veio incitar de forma significativa o neoliberalismo e com a implementação do Plano Real o país viveu uma crise de escassez de emprego, além de outros problemas conjunturais. Com o Governo do Presidente Lula, esses problemas continuaram como parte do cotidiano da sociedade brasileira. No entanto, disparidades regionais são observadas no país e a necessidade de estudos mais regionalizados se tornam fundamentais para adoções de estratégias que visem o aumento da produtividade do trabalho e a redução da desigualdade da distribuição de renda. Ao longo de sua existência o Estado do Rio de Janeiro vivenciou um gigantesco crescimento populacional, principalmente, pela importância que o estado sempre evidenciou na economia do país. Este processo de migração ocorreu porque as pessoas procuravam melhores oportunidades de vida. Como consequência, o estado fluminense hoje apresenta um dos maiores índices do país em densidade demográfica. A crise gerada com esse aumento demográfico sem controle foi (e é) desastroso na estrutura social, acarretando desequilíbrios do estado e destruição ambiental generalizada.




    Com a expansão demográfica e a urbanização acentuada crescem problemas como a pobreza. Com esse crescimento das cidades o que vemos é um processo migratório corrosivo. A falta de planejamento urbano se evidencia pelo crescimento das favelas, por exemplo, no Rio de Janeiro e em São Paulo. Fatores esses que geraram um crescente empobrecimento.




    A distribuição de renda entre os indivíduos, na sociedade contemporânea, tem se mostrado altamente desigual. Diferentemente do que se acreditava há algumas décadas, a desigualdade não permeia somente sociedades em desenvolvimento e extremamente pobres, mas também sociedades desenvolvidas. Vários estudos têm tentado demonstrar a importância da desigualdade da distribuição de renda entre países e, internamente, dentro deles. O lançamento do livro de Thomas Piketty, em 2014, trouxe o tema para um maior debate mundial.




    Portanto, a melhor discussão, tanto normativa quanto a luz na teoria econômica é de extrema relevância para que se consigam políticas mais efetivas. O presente livro busca contribuir nessa área. A partir de uma discussão de como o pensamento econômico estudou questões relativas à distribuição de renda e produtividade, busca-se verificar como se dá a relação entre essas variáveis. É neste sentido que o presente trabalho discute como a desigualdade, e principalmente a pobreza, afetam a produtividade do trabalho, via redução da capacidade de investimento em capital humano. Em um segundo momento é descrito como os programas de transferência de renda, criados por governos de países em desenvolvimento, atacam esse problema, discutindo sua efetividade a curto e longo prazo. Por fim, realiza-se um estudo de caso para verificar a relação e o impacto do Programa Bolsa Família sobre a escolaridade, renda e produtividade dos municípios do Estado do Rio de Janeiro.




    Espera-se que o livro aqui apresentado abra caminhos para mais pesquisas que busquem verificar como os programas de transferência de renda impactam na produtividade, contribuindo assim para melhorias na formulação de políticas públicas voltadas para essa área. Nos próximos parágrafos, detalha-se a discussão de cada capítulo do livro, e suas respectivas conclusões.




    O primeiro capítulo tem por objetivo elucidar quais seriam os determinantes da produtividade, principalmente, da produtividade do trabalho, e evidenciar a importância da distribuição funcional e sua relação com a teoria do capital humano. Para esse fim, considera-se que a variável educação pode contribuir, significativamente, para a obtenção de maiores salários dentro dos sistemas econômicos. Acarretando na alteração da distribuição funcional da renda por meio do estoque do conhecimento dos trabalhadores.




    Partindo da análise da determinação da renda da terra de Ricardo, será feita a relação com a teoria de Piketty, evidenciando o ponto de convergência entre os autores. Acredita-se que elevações da produtividade do trabalho melhorariam a distribuição da renda e, com isso, gerariam um aumento da participação dos salários na renda total da economia. Em função da produtividade de cada fator de produção, surge uma certa renda, que irá também interessar a este trabalho, pois trata-se da renda funcional. No entanto, não se ignora a análise da distribuição de renda pessoal, uma vez que ela será abordada logo após a distribuição funcional da renda.




    No Brasil, os estudos referentes à distribuição de renda remontam à década de 1970, período de alto crescimento econômico, conhecido como milagre econômico, e de aumento significativo na concentração da renda. Para este período, o primeiro capítulo ainda analisará o famoso debate que ficou conhecido como a “Controvérsia de 70”. Com os dois choques do petróleo, o país entrou em situação de grave crise econômica e consequente arrefecimento do crescimento, de modo que a questão da distribuição de renda deixou de ser o foco das análises econômicas durante aquele período. Porém, a concentração de renda continuou sendo constatada, nas décadas de 1980 e 1990, sendo atribuída principalmente aos efeitos da inflação.




    A partir da estabilidade da moeda obtida com o lançamento do Plano Real, a concentração de renda inicialmente declinou e o poder de compra da população foi sendo retomado. No entanto, houve oscilações durante meados dos anos 1990 até o final dessa década. A queda da desigualdade de renda no Brasil começou sua escalada declinante a partir de 2001. Ela é atribuída, por alguns autores, pela aplicação das políticas sociais; enquanto outros apontam a questão da valorização real do salário mínimo como a principal razão para tal. Neste sentido, o capítulo termina com a análise da versão simples de repartição de renda, a qual este trabalho denominará de Fiscalistas. Para estes autores a importância dos programas de transferências de renda condicionada é peça significativa para a redução da desigualdade da distribuição de renda.




    O capítulo dois apresenta um estudo sobre o maior programa de transferência de renda condicionada (PTRC) do Brasil, o Programa Bolsa Família (PBF). Inicia-se o capítulo evidenciando outros PTRC: México (Programa de Oportunidades) e Chile (Chile Solidario). Logo em seguida, aborda-se o PBF, apesentando não apenas seu funcionamento e desenho, como os resultados que o programa obteve na educação, mercado de trabalho e eliminação da pobreza.




    No terceiro capítulo é realizado um estudo de caso sobre a condicionalidade da Educação do Programa Bolsa Família (PBF) para os municípios do Estado do Rio de Janeiro. A partir de dados dos Censos 2000 e 2010, dados dos beneficiários do Programa Bolsa Família, PNUD e Ipea, busca-se verificar o impacto da condicionalidade sobre renda, redução da pobreza e produtividade. A partir da construção de um painel para os municípios do Rio de Janeiro com dados das fontes supracitadas, estimou-se equação para os determinantes da produtividade, tanto utilizando o método de efeitos fixos como por efeitos aleatórios.




    Por último conclui-se o trabalho, resumindo as principais conclusões, avanços na discussão e limitações e sugestões para futuros estudos.


  




  

    1 DETERMINANTES DA PRODUTIVIDADE E A DISTRIBUIÇÃO FUNCIONAL DA RENDA




    Este capítulo tem por objetivo explanar quais seriam os determinantes da produtividade, principalmente, da produtividade do trabalho, e evidenciar a importância da distribuição funcional e sua relação com a teoria do capital humano. Partindo da análise da determinação da renda da terra de Ricardo, será feita a relação com a teoria de Piketty, evidenciando o ponto de convergência entre os autores. Por fim, será feita uma análise da distribuição de renda no Brasil.




    1.1 PRODUTIVIDADE MARGINAL DOS FATORES DE PRODUÇÃO




    A pesquisa em torno da distribuição de renda nos leva a dois conceitos fundamentais: a distribuição pessoal da renda e a distribuição funcional da renda. A distribuição pessoal de renda é a renda apropriada por cada indivíduo na economia. A distribuição funcional da renda, por outro lado, está relacionada com a função exercida pelos agentes no sistema econômico entre os fatores de produção, e, assim sendo, ela consiste na remuneração dos proprietários do capital e da terra e dos trabalhadores na configuração de salários, lucros aluguéis e juros. A renda funcional é, portanto, definida como a soma das rendas do trabalho e as rendas derivadas da propriedade (terra e capital) e partilhadas entre os seus segmentos sociais. Logo, para melhorar a distribuição individual de renda de qualquer país, precisa-se melhorar a distribuição funcional da renda, por meio do aumento da produtividade do trabalho, que por sua vez gera aumento de salários e, consequentemente, elevações da eficiência econômica e mudanças estruturais.




    A distribuição de renda ganhou notoriedade a partir do trabalho de David Ricardo, que, escrevendo no início do século XIX, considerou que o principal objetivo da Economia seria explicar a distribuição do produto nacional entre os proprietários de terra, donos de capital e trabalhadores, sob a forma de renda, lucros e salários, respectivamente. Hoje esse problema é conhecido como “distribuição funcional da renda”. Enquanto as escolas clássicas e marxistas vão explicar de forma distinta a determinação da remuneração para cada uma das diferentes classes sociais, a escola neoclássica1 vai procurar unificar a explicação da remuneração dos fatores de produção, tomando por base os conceitos de produtividade marginal e de equilíbrio de mercado.




    Com o objetivo de melhorar a distribuição da renda funcional, deverá ser aumentada a participação do trabalho no total da renda da economia. A questão é como isso poderá ser feito? A resposta dada pela literatura econômica é por suas produtividades marginais. Assim, pode-se dizer que o capital e terra serão aumentados pela via da tecnologia e o trabalho pela via da educação.




    A produtividade marginal dos fatores é definida como o produto adicional que se obtém ao empregar uma unidade adicional de insumo, podendo ser para os três insumos clássicos, terra, trabalho e capital. A produtividade marginal do trabalho2 seria obtida a partir da utilização de uma unidade adicional de trabalho. Do mesmo modo, seriam conseguidas as outras produtividades marginais dos demais insumos.




    A análise da produtividade do trabalho é a que mais interessa para a elaboração deste livro e será discutida no próximo item juntamente com a revisão teórica da produtividade dos fatores.




    1.1.1 Produtividade do trabalho e sua combinação com os demais fatores de produção




    Entende-se por produtividade o resultado da divisão da produção obtida em uma determinada unidade de tempo por um dos fatores de produção, tais como o trabalho e o capital, ou de todos ao mesmo tempo, que será a produtividade total dos fatores (PTF). A produtividade evidencia o uso eficiente dos insumos com o objetivo de alcançar a maior produção. Em relação à produtividade do trabalho: é a divisão da produção pelo tempo de trabalho que foi empregado. Para a produtividade do capital: é a divisão da produção pelo capital investido.




    Assim como a remuneração generosa do trabalho estimula a propagação da espécie, da mesma forma aumenta a laboriosidade. Os salários representam o estímulo a operosidade, a qual, como qualquer outra qualidade humana, melhora em proporção ao estímulo que recebe. (SMITH, 1996, p. 131).




    Pode-se citar vários fatores que influenciam o aumento da produtividade de trabalho: educação formal do trabalhador, desenvolvimento tecnológico dos equipamentos, qualidade das matérias-primas a serem empregada e outros. Ademais, a produtividade tende a ser maior nas empresas de capital intensivo, o que se pode correlacionar com o desemprego tecnológico, ou seja, empresa com capital intensivo e baixa contratação do fator trabalho.




    Kuznets (1996) afirma que o crescimento econômico não foi um produto simplesmente da elevação quantitativa da utilização dos fatores de produção, mas primordialmente do aumento da eficiência na utilização dos fatores e das mudanças qualitativas induzidas pelas mudanças quantitativas. Para o autor, a principal causa do aumento da participação do trabalho no produto foi o investimento feito na melhoria da qualidade do trabalho, ou seja, o que pode ser remetido a importância da análise da teoria do capital humano. E nas palavras de Kuznets (1996, p. 126-127)




    [...] a participação da mão-de-obra no produto líquido crescente aumentou particularmente nas décadas recentes, em virtude do maior investimento feito para manter e melhorar sua qualidade; outrossim, uma participação proporcional maior dos ganhos líquidos coube à mão-de-obra, depois o insumo de recursos, ajustados segundo o critério da qualidade, foi levado na devida conta – possivelmente uma expressão da maior prioridade atribuída cada vez mais pela sociedade, pelo menos nas economias de livre mercado, aos direitos de seus membros vivos e não aos direitos de seu capital material.




    Kuznets (1996) faz uma análise entre o setor agrícola, industrial e de serviços e evidencia a importância que teve o crescimento de produtividade da agricultura para permitir a industrialização. Ademais, o autor mostra a interação existente entre a expansão da urbanização, a concentração da produção industrial e a elevação da participação dos serviços nos bens. A análise do progresso da estrutura industrial induz Kuznets à uma conclusão de grande importância, pois o autor mostra que uma taxa elevada de crescimento demanda mudanças constantes na estrutura industrial para consentir a aplicação de novas tecnologias, e que todas as barreiras impostas a essas mudanças, principalmente, por parte de grupos consolidados em situações privilegiadas, impedem a continuação do crescimento econômico. Dessa forma, a conclusão de Kuznets pode ser interpretada como uma forma de concentração da renda funcional no sistema econômico.




    1.1.2 Revisão Teórica da Produtividade dos Fatores




    O crescimento econômico de longo prazo depende de um elemento fundamental, que é a produtividade do trabalho crescente. Entretanto, existem vários fatores que comprometem o aumento dessa produtividade. Para que tenhamos um crescimento sustentado é preciso que a produção de cada trabalhador aumente constantemente. Os fatores que melhor explicam o aumento da produtividade ao longo do tempo são: capital físico (equipamentos e máquinas); capital humano (melhoria do trabalho, é a educação incorporada ao trabalho) e a tecnologia (o progresso tecnológico é o indutor fundamental para obtenção do crescimento da produtividade). A produtividade determina o padrão de vida real que certo país proporciona aos seus habitantes.




    A seguir será feita uma análise sobre produtividade do trabalho na literatura econômica.




    Edwards (1998) utiliza nove índices de abertura para testar sua robustez em equação de determinantes de produtividade total dos fatores derivada da equação de crescimento de Romer (1992 apudEDWARDS, 1998), em cross-section de vários países para a década de 1980 e, depois, para o período 1960-1990. Os resultados são significativos e todos os sinais encontrados estão de acordo com o esperado pela literatura que acredita que a abertura comercial acarretará em aumentos de produtividade. No entanto, o autor ressalta os problemas com a endogeneidade das variáveis e a necessidade de mais análises de séries temporais. Edwards (1998) conclui que países mais abertos ao comércio internacional apresentam um crescimento mais rápido da produtividade total dos fatores.




    Hall e Jones (1996) a partir da observação que a produção por trabalhador varia enormemente de país para país desenvolvem uma análise que evidencia as diferenças na infraestrutura governamental, cultural e natural dos países são pontos importantes desta variação de produção. Com uma análise cross-section os autores mapeiam os principais determinantes de diferenças de produtividade total dos fatores (PTF) entre países. De acordo com os autores um país de alta produtividade atende a cinco fatores, que são: (i) ter instituições que favorecem a produção, um equilíbrio entre a necessidade de aplicação das leis e regulamentações, mas não o excesso, pois o efeito também não seria positivo na economia; (ii) estar aberto ao comércio internacional. Aabertura pode proporcionar benefícios econômicos diretos que incentivam a produção, tais como a presença de um grande mercado para bens produzidos internamente e acesso a mercados mundiais de capital e de ideias3. Favorecendo assim a especialização e o intercâmbio tecnológico; (iii) a sociedade ser fundada no princípio da propriedade privada. Os autores focam na questão do tipo de organização econômica e as políticas governamentais anti-desvio (os diversos ônus em geral aos direitos de propriedade que o produtor pode sofrer). Tal como acontece com a produção por trabalhador, o PIB é positivamente correlacionado com o tipo de organização econômica; (iv) falar uma língua internacional. Os autores indicam que o desempenho econômico é maior nos países em que uma grande parte da população fala uma língua internacional, como árabe, chinês ou inglês; e (v) situa-se em uma latitude temperada e longe do equador.




    Hall e Jones (1996) divergem do estudo de Nordhaus (1994) que apresenta evidências sobre as diferenças de renda associada a diferenças de latitude e clima, e conclui que elas estão presentes, mas são pequenas. No estudo de Hall e Jones (1996) os autores encontram efeitos muito maiores do clima sobre o desempenho econômico e concluem que o clima parece afetar a produtividade humana, pois corroboram a existência de correlação entre a produção por trabalhador e o clima. Os resultados para o clima corroboram fortemente a hipótese de que climas temperados e frios favorecem a produtividade, notadamente países europeus.




    Os autores concluem que os países são capazes de atingir um alto nível de produto por trabalhador no longo prazo, porque são capazes de atingir elevados níveis de capital físico, capital humano e produtividade. A análise empírica desenvolvida pelos autores sugere que o sucesso em cada um desses três fatores listados anteriormente é impulsionado por um conjunto comum de determinantes.




    Gordon (2010) fornece três perspectivas sobre as taxas de crescimento de longo prazo da produtividade do trabalho e da Multi-Factor Productivity (MFP) – que consiste na produtividade considerando-se não somente o capital, o trabalho e a tecnologia, mas também os demais insumos, tais como: materiais e serviços que comporão a produção e a energia – para a economia americana. O autor demonstra que nos últimos 116 anos a produtividade americana é marcada por mudanças ascendentes e descendentes nas taxas de crescimento. O período auge para o crescimento do produto americano foi entre 1950 e 1960, enquanto o período de crescimento de horas trabalhadas foi no final de 1970 com a entrada de adolescentes e mulheres na força de trabalho. A análise de médio prazo de mudanças na produtividade do trabalho americana e na MFP começa com as decomposições familiares de crescimento da produtividade laboral para as contribuições do aprofundamento do efeito do capital, qualidade de trabalho e MFP, dividida nas contribuições de investimentos em ICT (Information - Communication - Technology) e não-ICT. Esses resultados mostram que o crescimento da produtividade no período de 1995-2000 foi principalmente impulsionado pelo investimento em ICT, enquanto o subsequente 2000-07 foi impulsionado, principalmente, por um aumento do crescimento do MFP em indústrias não ICT.




    Para Gordon (2010) o maior crescimento da MFP americana ocorreu em 1928-1950, um fenômeno que o autor chama “one big wave”. O autor apresenta inúmeras correções para o crescimento da qualidade do trabalho e a quantidade e qualidade de capital, conduzindo a rearranjos significativos do crescimento padrão de MFP, geralmente baixando as taxas de crescimento MFP não ajustados durante 1928-1950 e criá-los depois de 1950. A sua conclusão é que ao longo dos próximos 20 anos (2007-2027) o crescimento real do PIB americano será de 2,4% e o crescimento da produtividade do trabalho no total da economia será de 1,7%. O que o autor corrobora com outros trabalhos, tais como Maddison (2009 apud GORDON, 2010) e Jorgenson et al. (2008 apud GORDON, 2010). Entre as conclusões de Gordon (2010) está a indicação de três expressivas fontes de crescimento da produtividade: racionalização de custos, aprofundamento do uso de bens de capital – ICT ou não e aumento da qualidade do trabalho. Esse último nos interessa para o desenvolvimento deste livro, pois a qualidade do trabalho afetará diretamente os ganhos do trabalho.




    Burda, Genadek e Hamermesh (2016) apresentam alguns resultados de estimações para o tempo gasto pelos trabalhadores americanos em não-trabalho durante suas atividades laborais. Os autores utilizam o American Time Use Survey (ATUS). Os autores usaram as estimativas encontradas para desenvolver uma nova medida de produtividade do trabalho, relacionando-a com o mercado de trabalho e as taxas de desemprego. Os autores concluem que o tempo de não-trabalho é representativo e varia positivamente com a taxa desemprego local.




    1.1.3 Revisão Teórica da Produtividade no Brasil




    Utilizando os dados da PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios), Kageyama e Hoffmann (2000) verificaram que a localização regional e a escolaridade têm efeitos importantes na determinação da renda e das condições de vida das famílias, impactando no sucesso das atividades agrícolas e não-agrícolas, do nível de salário e na produtividade, além de favorecerem uma distribuição de renda mais igualitária. No estudo realizado por Ferreira et al (2000 apud KAGEYAMA; HOFFMANN, 2000), os autores, a partir de um modelo probit, calcularam uma medida de pobreza que estava diretamente associada com a localização geográfica (exceto para a região metropolitana de São Paulo, para as demais regiões e, principalmente, para o Nordeste, aumentaram a probabilidade de ser pobre). Quanto à educação, mostrou-se significativa e inversamente correlacionada com a probabilidade de ser pobre.




    Ademais, baseado e adaptado do trabalho de Kageyama e Hoffmann (2000), foi incluído no modelo o Índice de Condição de Vida (ICV). Esse índice se caracteriza pela média aritmética simples das variáveis água canalizada e instalações sanitárias, obtidas nos Censos Demográficos. A ideia que perpassa essa escolha é a de que, quanto maior o índice, melhores as condições de infraestrutura familiar e esta, aliada às demais variáveis de controle, interfeririam positivamente na produtividade.




    Em consonância com SAE (2013) a produtividade do trabalho no Brasil ficou, em média, 23% da produtividade do trabalho dos EUA, entre 1960 e 2010. No mesmo período, o Brasil em relação à produtividade do trabalho argentino foi de 70%. Se for observada a diferença com a Coreia do Sul tem-se que, em 1950, a produtividade do trabalho brasileiro era 33% maior que a coreana e, em 1980, os valores eram quase os mesmos. Já em 2010, a produtividade do trabalho do Brasil era 29% da produtividade do trabalho da Coreia do Sul.




    Barbosa Filho e Pêssoa (2013) calculam a produtividade do trabalho e da produtividade total dos fatores (PTF) para o Brasil entre os anos de 1982 e 2012. Os autores utilizaram no lugar da série de pessoal ocupado a série de horas trabalhadas com base nos dados da PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) e da PME (Pesquisa Mensal de Emprego).Os autores demonstram que o pessoal ocupado no Brasil cresceu de forma mais elevada do que o total de horas trabalhadas. O que indica que calcular a produtividade (trabalho ou total de fatores) com base no pessoal ocupado, potencialmente, provoca erro de medida. Por isso, os autores optaram por recalcular as produtividades. Os autores concluem que no Brasil houve uma perda da produtividade do trabalho (-0,6%) entre os anos de 1982 e 1992. A explicação para tal estaria na diminuição da jornada de trabalho média. Os resultados para o período de 1982-2012 mostram que tanto a PTF (16,3%) quanto à produtividade do trabalho (35,8%) obtiveram uma elevação maior à aludida, por parte da bibliografia, sobre o tema fundamentado em séries de pessoal ocupado.




    O relatório do McKinsey Global Institute (2014) estima que o Brasil precisará, em média, de 4,2% de crescimento anual do PIB nas próximas duas décadas. O que será muito complicado de ser atingido atualmente, pois todas as previsões indicam que não haverá crescimento nos próximos anos. No entanto, o relatório é contundente ao afirmar que somente desta forma o país conseguirá melhorar o padrão de vida da população vulnerável. As estimativas do relatório mostram a necessidade de expandir o comércio internacional (ponto amplamente discutido no tópico anterior por vários autores). Dessa forma, uma integração aos mercados mundiais poderá fornecer uma competição global e estimular as empresas brasileiras para investir, modernizar e inovar. Aproveitando uma das grandes riquezas que o país possui que é a demanda interna bem representativa. Os autores colocam a importância de elevar a produtividade do trabalho da economia brasileira o que acarretará em aumentos de renda. No entanto, a produtividade do Brasil está estagnada desde 2000 como vários autores têm destacado, tais como: Barbosa Filho e Pêssoa (2013); CNI (2014) e Bahia (2015). Segundo o McKinsey Global Institute (2014) o Brasil pode criar uma nova dinâmica e ampliar sua produtividade se tomar ações significativas sobre alguns tópicos fundamentais, tais como: reduzir o “custo Brasil”4; reduzir o setor informal; expandir a infraestrutura e desenvolver o capital humano5.




    De acordo com a CNI (2014), o Brasil vem perdendo competitividade e precisa aumentar sua produtividade do trabalho e reduzir os seus custos. A CNI (2014) indica a problemática da estagnação da produtividade do trabalho e relata que o custo unitário do trabalho6 aumentou 300% entre 2002 e 2014.




    Bahia (2015) quantificou a tendência de crescimento da produtividade do trabalho no Brasil entre 1990 e 2009 utilizando a metodologia de Matriz Insumo Produto. Encontrou o resultado de 1,05% a.a. de crescimento da produtividade do trabalho para o período. Esse resultado está próximo do encontrado pelo McKinsey Global Institute (2014) que foi de 1,2% (1990-2012), com o de Barbosa Filho e Pêssoa (2013) de 1,4% (2002-2012) e com Cavalcante e De Negri (2014) de 1,17% (2001-2009).




    Bahia (2015) indica que o Brasil apresentou crescimento comparável com as economias desenvolvidas, mas foi feita somente uma análise qualitativa, pois o autor não trabalhou com PPC (Paridade do Poder de Compra). No entanto, o autor conclui a necessidade do aumento da produtividade do trabalho do Brasil para poder acelerar o catching-up com os países desenvolvidos. Bahia (2015) indica que a mudança tecnológica (MTECN), e consequentemente do crescimento da formação bruta de capital fixo (FBCF) e inovações, seria um fator prioritário que o Brasil deveria incentivar para elevar a produtividade do país. Ademais, o autor também indica o aprofundamento na realização de exportações.




    Um trabalho empírico desenvolvido pela CEPAL (2015) evidencia a baixa produtividade do trabalho nos países da América Latina se comparado com os países desenvolvidos. Os autores concluem que um dos principais motivos das diferenças de produtividade é o grau de aprofundamento de capital dos países. O estudo evidenciou que os países latinos americanos mostram um atraso na relação capital/trabalho (medido por horas trabalhadas) o que acarreta em perdas de competitividade e menor crescimento de produtividade.




    O estudo desenvolvido pela CEPAL (2015) mostra o baixo crescimento nos últimos 30 anos e em parte devido à baixa contribuição de alguns fatores, tais como a qualidade e produtividade do trabalho. Os autores utilizaram o paradigma da “contabilidade do crescimento” na tradição de escritores tais como Solow (1956), Denison (1967), Jorgensen e Griliches (1967) e Maddison (1987).




    Portanto, o que se nota pela literatura é que um grande entrave para o desenvolvimento de países da América Latina, em especial o Brasil, diz respeito a baixa produtividade do trabalho. Dessa forma, é importante nos atentarmos para as formas como isso pode ser superado. No arcabouço da teoria econômica, é a partir da teoria do capital humano que se discute como aumentar as habilidades cognitivas e produtivas dos indivíduos. Esta teoria é discutida na próxima seção.




    1.2 A TEORIA DO CAPITAL HUMANO E SUA RELAÇÃO COM A PRODUTIVIDADE DO TRABALHO




    A Teoria do Capital Humano baseia-se nas hipóteses fundamentais da microeconomia neoclássica, funda-se no modelo de maximização da utilidade individual e no paradigma da escolha racional. Essa teoria passou a ser muito utilizada na economia devido às contribuições de Theodore William Schultz “Investment in Human Capital: the role of education and of research”, em 1971.




    Schultz (1973, p. 29) apresenta que, no começo dos estudos sobre a economia, o trabalho do ser humano era avaliado e valorizado. Todavia, só o trabalho em si era considerado, mas não o investimento em pessoas. Não se observava o desenvolvimento pessoal integrado à empresa, mas simplesmente ver o ser humano como um fornecedor de mão de obra. As pessoas eram consideradas como parte do processo produtivo e estas deveriam adaptar-se às inovações que surgiam.




    Os economistas sempre souberam que as pessoas são parte importante da riqueza das nações. Medida em função daquilo que o trabalho contribui para a produção, a capacidade produtiva dos seres humanos, no momento é vastamente maior do que todas as formas de riqueza, tomadas em conjunto. O que os economistas não puseram em relevo é a verdade simples que as pessoas investem em si mesmas e que tais investimentos são muito grandes. (SCHULTZ, 1973)




    Com a evolução da sociedade surgem outras revoluções industriais, assim como, uma nova abordagem de análise das pessoas dentro das empresas e o impacto positivo da escolaridade. O investimento em pessoas, capital humano, passa a ser feito através da educação, treinamento, saúde, alimentação, migração de pessoas mais jovens e/ou já especializadas na área de atuação desejada. Esses fatores tornam o processo produtivo mais eficiente. (SCHULTZ, 1973)




    Nota-se o interesse, cada vez maior, das pessoas por ingressarem num patamar superior de educação, tendo em vista a maior remuneração e as exigências de mercado (SCHULTZ, 1971, p. 35).




    O investimento em pessoas passa a ser feito através da educação, treinamento, saúde, alimentação, migração de pessoas mais jovens e/ou já especializadas na área de atuação desejada. Esses fatores tornam o processo produtivo mais eficiente (SCHULTZ, 1971, p. 37, 42-43).




    De acordo com Schultz (1973), considerar o ser humano como um bem de capital era desprezível para alguns, pois essa consideração remetia à escravidão e às práticas desumanas aplicadas aos escravos. Essa ideia, atrelada à Teoria do Capital Humano, no início de sua concepção, foi um obstáculo ao seu correto entendimento. Assim, tem-se que considerar o que de fato a Teoria do Capital Humano diz: “Ao investirem em si mesmas, as pessoas podem ampliar seu raio de escolha posto à sua disposição. Esta é uma das maneiras por que os homens livres podem aumentar seu bem-estar”. (SCHULTZ, 1973).




    As dificuldades da manutenção do capital humano são evidenciadas em Schultz (1973), pois, para o autor, o capital humano se deprecia com o tempo, e, frente à modernização da tecnologia, poderá ficar ocioso7.




    A capacidade técnica de determinado país tem seus custos e rendimentos. Nota-se que, mesmo que tal fator não seja destacado, ele possui grande responsabilidade no crescimento da economia. Dessa forma, na teoria do capital humano, destaca-se o crescimento produtivo por meio de melhorias na mão de obra e no capital físico, aspectos relevantes para a análise deste capítulo (SCHULTZ, 1973).




    Alguns economistas consideram que um país pode atingir um maior nível de crescimento mesmo sem possuir grande quantidade de recursos naturais. Outros acreditam que é de grande importância possuir amplo domínio territorial. Entretanto, nota-se que, mesmo que alguns países estejam até mesmo em um elevado nível de industrialização, o valor da capacidade técnica influencia no uso e aplicação de tais fatores de determinada economia, podendo até gerar custos devido à insuficiência de especialização em determinados processos produtivos. (SCHULTZ, 1973).




    Ainda segundo Schultz (1973, p. 13), “[...] o trabalho, como fator de produção, é geralmente tratado como “desembaraço do capital”, em que pesem as mudanças continuadas nas composições das capacidades e das habilidades da força de trabalho”, a saber, que a análise tona-se limitada às condições físicas em detrimento de outro fator que também possui influência sobre o aumento da renda, o capital agregado a partir do conhecimento técnico.




    Referente aos modelos neoclássicos de crescimento, nota-se que, para haver um melhor nível de desenvolvimento, é necessário ter um crescimento econômico superior para que a renda per capita seja elevada. Em alguns modelos, vê-se o capital (K) e trabalho (L) sendo considerados essenciais para o crescimento. Outro fator que tem mostrado uma importância tão grande quanto a estes é o capital humano, que pode ser classificado como tudo que um determinando indivíduo adquire de conhecimento e habilidades ao longo da vida que fomenta o crescimento e produz valor econômico. (MILES; SCOTT, 2005).




    Os níveis de capital humano variam de um país para outro, o que possibilita analisar as variações dos respectivos crescimentos, pois “[...] o produto marginal do capital físico aumenta com o montante de capital humano existente num país – quanto mais educada a força de trabalho, maior o produto marginal do capital físico”. (MILES; SCOTT, 2005, p. 112) Vê-se que um país com trabalhadores altamente qualificados provavelmente terá melhor produtividade, comparado a um no qual a maioria dos trabalhadores não tem educação formal.




    Portanto, nota-se que a produção do capital físico está diretamente ligada à qualidade do capital humano que um determinando país tem, pois o capital humano elevado gera crescimento no produto e na necessidade de capital físico. Países pobres, na visão de Miles e Scott (2005), só conseguem crescer mais rápido que países ricos em capital se tiverem similaridade em capital humano.




    O desenvolvimento do capital humano é visto aqui como qualificação de mão de obra e parte importante do capital produtivo. O desenvolvimento tecnológico de um país inclui tanto o capital físico, onde máquinas e ferramentas incorporam tecnologias de produção cada vez mais avançadas, como elevação da capacidade produtiva do capital humano. As tecnologias físicas podem ficar subutilizadas se não forem acompanhadas pela qualificação da mão de obra, como parte importante do sistema produtivo. Daí a ênfase dos teóricos do desenvolvimento, na necessidade de desenvolvimento do capital humano, entendido não no sentido filosófico de desenvolvimento humano, ou humanismo integral de Jaques Maritin, mas como qualificação da mão de obra, como entende Schultz (1973). É inegável que a elevação do nível de escolaridade de uma nação leva a melhoria do nível de vida da população, assim como o crescimento da produção, mesmo quando apropriado por uma minoria, sempre traz algum efeito de bem-estar para todos, ainda que seja apenas no aumento da oferta de emprego, como se lê em Miles e Scott (2005, p. 114), “[...] pequenas diferenças nas taxas de crescimento durante longos períodos resultam em diferenças substanciais no bem-estar”. De fato, é possível considerar a educação como fator determinante para o crescimento do produto de um país, pois por meio da educação é possível elevar a produtividade do trabalho.




    1.2.1 Piketty e Ricardo: o ponto de convergência das teorias




    Assim como Ricardo, também, Piketty se dedica a interpretação da distribuição funcional da renda. Na obra de Piketty (2014) a classe de renda mais alta consiste nos altos executivos de grandes corporações, com grandes remunerações. Um expressivo número destes executivos vem da indústria de serviços financeiros. Dessa forma, as grandes fortunas herdadas sucumbirão ao que deveria ser uma vida de trabalho nas sociedades. Piketty assevera que os valores de justiça social, mérito em obter ascensão profissional e do esforço, que são os fundamentos contemporâneos da democracia, serão minados por este estoque de riqueza dos grandes rentistas do século XXI o que remete ao pensamento de Mill (1996) no volume 2 de sua obra clássica.




    Existe uma ligação muito forte do trabalho de Piketty com o trabalho de David Ricardo. Enquanto para Ricardo, na teoria da terra, devido à existência de terras mais e menos produtivas, era permitido aos rentistas auferirem lucros maiores. Isso possibilita, em sua análise, o surgimento dos grandes concentradores do capital no período, o que levaria ao estado estacionário. Ricardo indica sua preocupação com a queda nos lucros dos capitalistas. Atualmente, o mundo é outro, os mercados se tornaram mais modernos, dinâmicos e tecnológicos, o setor financeiro cresce vertiginosamente, sem precedentes na história econômica mundial, e a análise da terra já não é mais o foco como no século XIX. Assim, pode-se considerar que Piketty é o Ricardo do século XXI.
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